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A 24 de novembro de 1964, trezentos pára-quedistas belgas, transpor-ta- 
dos em aviões militares americanos, eram lançados sôbre Stanleyville, na 
República Democrática do Congo; pouco depois de ocuparem o aeroporto 
atacam o centro da cidade, a fim de libertarem 2 população européia que 
os revolucionários congoleses retinham como refém. Dois dias depois as 
tropas belgas intervêm de novo cm Paidis, em missão idêntica à primeira. 
Terminadas estas duas operações as tropas belgas retiram-se para a base 
militar de Kamina, para daí regressarem à Bélgica. 

A intervenção rílilitar belgo-americana suscitou as reações mais diver- 
sas: aplausos, reservas, condenação, exacerbação, histerismo até; antes de 
se estabelecer um jiiízo sôbre esta operaqão, necessário será examinar prè- 
viamente da sua legalidade, tanto no que diz respeito ao direito interna- 
cional escrito como costumeiro. Mas, para bem situar a questáo, dentro 
do seu verdadeiro contexto s0cio-político, ta lve~ não seja inútil traçar-se 
aqui um esboço de sociologia política congolesa; êle nos ajudará a melhor 
interpretar o leque das reações desencarleadas pela missão militar belgo- 
americana. 

1 - Contexto socto-politico congolês - Uma semana não era pas- 
sada sôbre a proclan~ação da independência do Congo e já a força pú- 
blica - o exército - se amotinava em Eeopoldville; poucos dias depois 
todo o "Bas Congo" estava em efervesrência. O motim teve, originària- 
mente, um caráter social, de revindicação salarial, era dirigido contra o 
primeiro-ministro de entáo Pairlce Lumumba; e tingidos de uni certo 
tribalismo os tumultos degeneraram em movimento de xenofobia çraças 
a magia de Patrice Lnmumba. Diante da soldaJesca amotinada, das vio- 
lações de mulheres européias, das pilhagens e dos massacres, a população 
de Thysville, cidade situada a 125 qiiilômetros de Leopoldville, fugiu 
espavorida para a Capital; tomada de pânico a população européia fu- 



giu do Bas Congo para a Europa. Desde êsse fatídico 6 de julho de 1960, 
a ordem pública volatizou-se; hoje, aqui, amanhã, mais adiante, nunca 
mais voltou a reinar sbbre a iotalidade do território congolês a "pax 
belgica" que a impre~isa colonial tanto enalteceu em outros tempos. A 
bem dizer, essa tranqüilidade teve seu têrmo no dia 4 de janeiro de 1959, 
quando Leopoldville conheceu sua primeira semana de terror, injusti- 
ficado pela facilidade com que poderia e deveria ter sido extinto e sò- 
mente compreensível diante da abdicação do poder colonial. Ao roman- 
tismo da "comunidade belgo-congolesa" de 1955 sucede a inflação de ar- 
tificialismos e de ficqões jurídico-políticas que tiveram como resultado 
final a cedência do poder político ao povo congolês no dia 30 de 
junho de 1960, a transferência da difícjl tarefa governativa ao povo que 
em África menos preparado estava para a desempenhar. O Congo, no 
dia em que foi lan<ado na independência política, contava apenas de- 
zesseis - notem bem, dezesseiis - diplomados universitários, e êste núme- 
ro  dá uma noção exata do despreparo das elites congolesas para a ge- 
rência da "res publica". A independência congolesa processou-se num 
turbilhão, e é a nosso ver o exemplo mais incontestado daquela ligeireza 
de espírito que assimila uma as outras as diferentes estruturas nacionais: 
se a estrutura economica congolesa estava apta à mudança de regime 
político, a estrutura política era absolutamente inerte a mais fraca soli- 
citação de progresso. Entre a estrutura jurídica e política congolesa - Es- 
tado independente e soberano - e a estrutura social e cultural existe 
um hiato, um vazio, para não dizermos um divórcio que tem sido a fonte 
de  todas as vicissitudes da jovem república. 

O regime pateraalista que governoii o Congo acreditou e fêz-se acre- 
ditar de que a vacância do poder que a retirada da Bélgica certamente 
provocaria seria preenchida - cornblée- pela boa-vontade e pela cora- 
gem das elites congolesas. Tal ingenuidade não viu ou não quis ver 
que o salto é inexistente na estrutura cultural, que a mudança dessa es- 
trutura é lenta, morosa, difícil. Gente da minha terra diz que não se 
muda de hábitos com10 quem muda de camisa, traduzindo em linguagem 
corrente a relutância e a dificuldade da mudança cultural. Mais ainda, 
.essa consciência ingtnua ignorou ou subavaliou a fôrça das correntes 
centrífugas congolesas e, o que foi pioi, mil vêzes pior, não previu a 
tempestade de influências que de toda a parte - ocidentais ou não-oci- 
dentais, africanas e não-africanas - se abateriam fatalmente sobre o 
Congo. A jovem república viu-se num abrir e fechar de olhos submetida 
no Interior a uma iragmentaçáo do poder e no Exterior a braços com 
pressões de toda a espécie e de toda a sorte, salvo as do verdadeiro in- 
terêsse do país. Se a elite congolesa não tinha capacidade para agüentar 
o combate numa única frente, como será de espantar que ela se tenha 
visto ultrapassada em todos os setores? A inkrcia não é sòmente lei de 
dinâmica, mas é também lei de vida e talvez não seja de espantar que 
ainda hoje, após vários anos de independência congolesa, a ingenuidade 



tenha continuado a fabricar "homens-milagre" que, por obras e graça 
de não sei que espírito, operarão no Congo uma mudança radical. Êsses 
homens-milagre chdmavam-se Lilmumha, Adoula, êles chamam-se hoje 
Tshombe, Munongo, etc., etc. Sem pretendermos ser maquiavélicos, que 
nos seja no entanto permitido perguntar que poderia um Churchill ou 
um Kennedy Eazer mais que qualquer outro primeiro-ministro congolês? 
Sem tocar, ao de leve que fosse, na memória quase sacrossanta 
destas duas personalidades podemos crer que pouco mais teriam feito 
que aquêles outros que sobraçaram os ministérios congoleses; melhor, 
Kennedy e Churchill seriam, caso os possamos imaginar em terras con- 
golesas, um paradoxo cultural, para depois serem um paradoxo político. 
Aquêles que têm fabricado os homens milagreiros esquecem a força e 
o poder do meio ambiente, cuja direção, ao largar do poder colonial, é 
muitas vêzes em direção do passado e não em direção do luturo. 

Êsse feed baick, êsse retôrno, essa marcha atrás, n5o é fenômeno ex- 
clusivo nem no tempo nem no espaço do povo congolês; êle justifica aos 
olhos de muitos a sobrevivência do regime colonial e essa justificação 
toma aspectos de veracidade quando se constata, sem grandes dificulda- 
des, sua quase ubiqüidade geográfica. Talvez seja oportuno sublinhar 
que tal fenômeno é hoje mais fàcilmente perceptível que em tempos 
idos, não só pela maior facilidade da informação mas também por um 
fator subjetivo que r~os leva a acordar mais importância e valor ao pre- 
sente - o  presente e nosso - que ao passado, por mais próximo que êle 
seja. O retôrno ao pàasado traduziu-se no Congo pelo regresso quase ins- 
tantâneo ao sistema de anarquia, isto é, ao regime político em que a fun- 
ção do comando não é institucional; se o funcionamento da anarquia é 
possível e real entre pequenos grupos liumanos em que o equilíbrio se 
realiza em quase ou em todos os degraus das relações sociais, outro- 
tanto não se pode dizer de urna sociedade semi-industrializada, como 
são as sociedades urbanas de qualquer ponto de Africa; aí o estabeleci- 
mento da anarquia redunda em desagregação e em esfacelamento do 
poder. 

É evidente qur uma das manifestacões primeiras do retorno ao pas- 
sado se manifesta no centrifugismo do poder; não é possível a permanên- 
cia dentro do círculo do poder central, institucional e a permanência si- 
multânea dentro do círculo anárquico, pois nenhum dos pontos da cir- 
cunferência coincide entre si. No Congo colonial, o centrifugismo era 
anulado em certa medida, e dizemos em certa medida, pela uniformidade 
e pela estabilidade dz tutela colonial. Tanto Stanleyville como Elisabeth- 
ville, mas esta mais que aquela, representaram no Congo colonial força 
centrífuga de apreciável importância. Muito antes de Moise Tshombe 
já Jean Sepulchre deiendia no seu jornal de Elisabethville um federalis- 
mo radical e em 19% seu livro - Autonomie et Fédérallsme - mais não 
é que uma tese a que Tshombe procura dar realização. O Katanga, por 
aqui se vê, foi separatista bem antes da independência e os argumentos 



avançados foram em tudo idênticos aos que foram utilizados por outros 
homens, com os mesmos fins, mas em outras épocas e em outras latitu- 
des. O seccionismo ou separatismo katanguês é paralelo a muitos outros 
que se geraram cada vez que se tentou vitalizar um país constituído por 
zonas econômicas extremamente diferenciadas entre si. O egoísmo indi- 
vidual tem seus reflexos em certas escalas da vida dos povos e a negligên- 
cia ou o desprêzo pelos menos afortunados não está prestes a extinguir-se. 

Stanleyville é uma modesta cidade provinciana, que contava em 
1955 pouco mais de 65.000 habitantes('); sua importância advém-lhes 
mais da administração do que da indústria ou do comércio. Elisabethvil- 
le é a cidade do desafio, é a Capital da mais rica das províncias congo- 
lesas. O valor médio anual da produção do trabalhador congolês du- 
rante o período de i950 a 1954 na Província Oriental (Capital Stanley- 
ville) foi de 16.276 Francos Belgas, enquanto que no Katanga (Capital 
Elisabethville) êsse valor foi de 39.349 Francos, ou seja, cêrca de duas 
vêzes e meia superior (2) É evidente que a importância de Elisabethville 
tem sua principal origem no setor mineiro cuja situação comparativa- 
mente a Stanleyville se traduz na diferença esmagadora de 1 para 10 
(um para dez) (2). 

Se a riqueza mineira e industrial do Katanga havia tornado co- 
nhecido seu nome muito antes da independência, Stanleyville, mesmo 
evocando o nome do célebre explorador inglês, só se tornou conhecida 
através de um homem cuja passagem na cena política foi tão breve como 
trágica. Stanleyville foi a cidade de Patrice Lumumba que, para sermos 
exatos, nasceu não em Stanleyville, ma5 sim no lugar de Katako-Kombe, 
no distrito de Sank~ru,  na Província Oriental. Foi no entanto em Stan- 
leyville que Patrice Lumumba teve seu primeiro gesto d'éclat em 1956, 
quando foi condenado P cadeia por desvio de dinheiro do Departamento 
dos Correios, de que era funcionário. Em 1959 fundou o Mouvement 
National Congolais, único partido político de caráter nacional, tendo 
como base concepções outras que as de clã ou de tribo, tão ao 
gosto das outras agremiações políticas. Desde então Patrice Lumumba 
parece opor-se à maioria, senão à totalidade, dos leaders congoleses, cha- 
mem-se êles Illeo, Tshombe ou Kasavubu, e por mais paradoxal que isso 
pareça, mas por isso mesmo é necessário vincá-lo bem, Patrice Lumumba 
tem mais apoio junto à administração colonial agonizante e junto à 
po;.ulaçao européia do Congo, do que qualquer dos outros leaders, primei- 
ramente pela sua profissão de unitarismo político, e conseqüentemente 
antitribal, e em segundo lugar pelo seu caráter firme e enkrgico. A po- 
pulação branca está convencida de que só um poder forte poderá limi- 
tar o desmoronamcnio das instituições c em junho de 60 não se descor- 
tina no horizonte politico congolês outra personagem além de Lumum- 

(i) Bulletin de la Banque Centrale Belge eb. du  Ruanda Urundi. . . 
(2) BEZY,  Fernand - Problèmes Structurels de fYEconumde Congolaise - Louvain 

- 1957, pp. 59. 



ba. Siia falta de tako no motim de 6 de julho fêz-lhe perder as simpatias 
da população eurolpéia e ao mesmo ternpo mostrou que Lumumba não 
conseguia ter mão na sua tropa. São os próprios militares que prendem 
Patrice Lumumba a 2 de dezembro de 1960, poucos meses depois da sua 
ascensão ao poder. Antonie Gizenga, membro do partido de Lumumba, 
forma a 14 do mecmo mês um govêrna dissidente em Stanleyville. A 9 
de fevereiro de 1961, ralrice Liimumba foge da prisão e a 13 do mesmo 
mês 6 anunciada sua morte. . . Lumumba morreu, o mito ia nascer. 
Nada mais fácil e mais propício A criação de um mito que a morte da- 
quele que lhe servirá de sustentáculo; com ou sem 6culos sartrianos, 
muita gente quer debcobrir em Patrice Lumumba um pensador político, 
mas tomar desejos por realidades é questão psicanalítica, não de ciên- 
cia; ter fé não supõe a existência de uma filosofia, pensar que Patrice 
Lumumba foi um pensador mais não é que mero pensamento; cremos ser 
difícil, muito difícil mesmo, descobrir algo de originalidade nos discur- 
sos políticos de Patrice Lumumba. Seus herdeiros espirituais, desde Gi- 
zenga a Sumialot, dizem-se representantes do lumumbismo, mas nunca 
definiram o conteúdo de tal ideologia. Para as massas congolesas, como 
para os chefes revolurionários, Lumumba foi o homem que ousou fazer 
frente, mesmo intempestivamente, ao homem europeu; para o congolês, 
Patrice Lurnumba foi aquêle que critico11 com mais paixão, embora tal- 
vez com menos acerto, o regime do colonizador; para o africano, Lu- 
murnba foi aquêle que soube falar a um sentimento bastante fácil de 
fazer vibrar, o da promessa de urna .dade de ouro que terá seu início 
com a partida voluiltária ou involuntária do l-iomem branco. O pensa- 
mento de Patrice Lumumba foi paralelr ao de muitos oposicionistas de 
muitos regimes que sabem apenas fustigar a ação dos que governam, 
com uma verborréin sentimental e romântica, e por isso niesnio inefi- 
ciente no plano da realidade. Coisa curiosa, os chefes rebeldes que atual- 
mente se d i ~ e m  herdriros do lumurnbismo deram já conta da falsidade 
de tal raciocínio e por isso mesmo não só facilitam como exigem a pre- 
sença dos europeus nas Lonas sob seu contrale. 

O movimento de desordem que se instalou no Congo a 6 de julho 
de 1960 tem conheriao altos e baixos, períodos de febre aguda e de acal- 
lilia. Terminada a sessão do Katanga, exilado para a Europa o "mau 
genio" de Moise Tsliombe, muita gente acreditou que o Congo entraria 
definitivamente no caminho da recuperação política e econômica. O go- 
verno central ou federal, como preferirem, merecia tanto mais confian- 
ça a muitas chancelarias, tant3 ocidentais como não-ocidentais, quanto 
é certo que Cyrilc Adoula era um produto do sindicalisrno socialista. 
Malgrado o apoio do govêrno americano e o semitriunfo da reintegra- 
ção do Katanga, Adoula vS sua autoridade e sua capacidade e competên- 
cia cada vez mais conlestadas, à medida que as tropas da ONU abando- 
nam o Congo. Em janeiro de 1964, são assinalados no K~vilou os primei- 



ros atos de terrorismo, no mês de abril a desordem se alastra ao Kivu; no 
mês de maio o gov6rno Adoula decreta o couvre feu em Leopoldville e 
numa derradeira tentativa de refazer seu crédito, tanto interna como 
externamente, o primeiro ministro congolês desloca-se a Paris, em via- 
gem oficial. Moise Tshombe segue atentamente o desenrolar do filme 
congolês, de seu exílio madrileno, e a 10 de junho desloca-se ao Mali, 
onde conferencia com o Presidente Modibo Keita. Adoula sente a situa- 
ção escapar-se-lhe das mãos e êle próprio pede a Moise Tshombe que 
regresse ao Congo, para tomar conta da chefia do govêrno. 

A 26 de julho de 1964, Moise Tshombe, o homem da secessão ka- 
tanguesa, regressa a Leopoldville, e o seu retorno a Capital congolesa 
tem o condão de fazer estourar manifestações de protesto em muitas Ca- 
pitais africanas e da Europa de Leste. Note-se desde já que Moise Tshom- 
be fêz sair da prisão em que se encontrava, por ordem do primeiro-mi- 
nistro Adoula, o principal Eeqder do lumumbismo, Antoíne Gizenga; 
mais ainda, Tshombe fêz uma passeata com Gizenga pelos bairros mais 
populares de Leopoldville e ambos foram clamorosamente ovacionados. 
Os outros chefes da rebelião são convidados, como Antoine Gizenga, a 
sentar-se à volta de uma mesa para discutirem dos interêsses do seu país; 
esta proposta é rejeitada pura e simplesmente. Entretanto, a insubordi- 
nação do exército legal é tão grande como a do exército rebelde e a de- 
sorganiza+ é idêntica; ocorre perguntar por que é que o exercito legal 
seria mais ou menos organizado que o rebelde, e a resposta que se pode 
dar a tal questão é s6 uma: a estrutura de um é muito semelhante a do 
outro e a fragilidade da concepção de "dever militar", de "país" e de 
"nação" é tão confrangedora de um lado como do outro, não é pois de 
estranhar que os fiéis de hoje sejam os rebeldes de amanhã, e vice-versa: 
rebeldia ou obediência exprimem para nós valores diferentes daqueles 
que o congolês atribui a tais vocábulos. Querem saber como é que se 
realizava em muitos casos o avanço ou o recuo das tropas rebeldes? Por 
mais incrível que pareça, um simples telefonema bastava para pôr em 
debandada centenas, se não milhares de indivíduos: bastava lançar mão 
do telefone, pedir para falar com um comandante e dizer-lhe que quem 
se encontrava do outro lado do fio era o comandante dos pára-quedistas 
belgas; normalmente a comunicação telefônica era aí interrompida, e co- 
meçava a debandada. 

Tshombe constata, sem ser original, que a maioria, senão a quase 
totalidade dos elementos do exército nacional congolês, têm atitudes e 
comportamentos deploráveis; para lhe dar a necessária eficiência, Tshom- 
be crê que só o enquadramento do exército congolês por oficiais euro- 
peus disso lhe dará a certeza; com o anúncio do contrato dos primeiros 
mercenários, outra onda de protestos se desencadeia: o Egito, Gana, a 
Argélia e a Guiné comandam tais manifestações; Moise Tshombe não 
lhes dá muita importância, tão convencido êle está que elas ocultam 
interêsses e influências outras que as do seu país. Assim, pouco a pouco, 



o exército do govêrno legal aproxima-se cada vez mais de Stanleyville, 
que caíra em poder dos rebeldes a 5 d~ agosto. As violências, os massa- 
cres, as pilhagens f a ~ e m  supor o pior e à medida que o exército legal se 
aproxima de Stanley\ille as suposições mais pessimistas ganham consis- 
tência e confirmaçáo: um tribunal miliíar especial condena à morte o 
pastor americano Paul Carlsson, sob pretexto de espionagem. Os tele- 
tipos das chancelarias funcionam continuamente; americanos e belgas, 
principalmente, tentam contactar o govêrno rebelde para que as vidas 
dos civis europeus sejam respeitadas; a Orçanisation de 1'Unilé Africai- 
ne, o secretariado geial das Nações Unidas tentam intervir; o Sr. Thant 
preconiza uma reuni50 do Conselho de Segurança mas diante da falên- 
tia de todos os meios utilizados o próprio Ministro dos Negócios Estran- 
geiros da Bélgica lança um apêlo patético a Christophe Gbenye, nos se- 
guin tes têrmos: 

"Mais uma vez me dirijo ao Senhor para lhe pedir que tome, o 
mais urgente possível, as medidas necessárias à segurança dos 
cidadãos belgas dos quais o Senhor é responsável. Acabo de ser 
informado que o presidente do govêrno congolês fêz uma decla- 
ração em favor da reconciliação, garantindo a vida daqueles que 
abandonassem os combates, o que permitiria a todos trabalha- 
rem em conjuiito no desenvolvimento pacífico do Congo. Acaso 
não poderia o Senhor, também, facilitar o envio de uma missão 
da Cruz Ver~c!ha Iniei.nacional, para que fossem evacuados os 
estrangeiros que o desejassem? Estou certo que seria esta uma 
das melhores maneiras de afirmar a sua responsabilidade de ho- 
mem de Estado e eu próprio ficar-lhe-ia imensametne grato 
por isso" (3). 

Os chefes da rebelião de nada quiseram saber; a seus olhos, a popu- 
lação européia representa a única moeda de troca entre êles e o govêrno 
legal; sob pretexto de Ihes garantir a segurança, os europeus são concen- 
trados a alguns quilômetros de Stanleyville. Na manhã de 24 de agosto, 
os pára-quedistas belgas intervinham. 

Desde o início da missão belga, o Sr. Paul Henri Spaak afirmou que 
a intervenção militar era uma "intervenção humanitária" que de forma 
alguma tinha fins políticos, que ela se destinava pura e simplesmente a 
salvar da morte mais de um milhar de pessoas que haviam cometido ape- 
nas o crime de ter pele branca: a intervenção belga não era atentatória nem 
5. integridade do território, nem à independência da nação, demais ela 
era limitada no tempo e no espaço como aliás nos seus fins. 

(3) Le Monde de 22-23 novembro de 1965, p. 5. 



Defina-se, antes de irmos mais adiante, o que se entende por "inter- 
venção humanitária". Em direi to internacional a intervenção humanitá- 
ria define-se como sendo o uso da força dentro das Ironteiras de outro 
país a fim de assegurar a vida dos seus concidadãos, residentes no país em 
que se intervém, evidentemente. Pela prbpria definição se deduz que uma 
intervenção, mesmo humanitária, reveste um caráter de gravidade excep- 
cional, uma vez que a soberania de um país é submetida a uma espécie de 
hibernação. Ora, de que direitos se poderia prevalecer a Bélgica em apoio 
da sua ação? 
- em primeiro lugar, a Bélgica podia afirmar que não houve violação da 

soberania da República Democrática Congolesa, uma vez que a inter- 
venção belga tinha sido prèviamente autorizada pelo govêrno legal do 
país e reconhecido como tal pela grande maioria dos países membros 
da ONU. No caso em espécie, poder-se-ia falar quando muito de "ocupa- 
ção pacífica", mas a operação, mesmo sendo militar, nunca teve cará- 
ter bélico. Conseqüentemente, a agressão que muitos quiseram ver na 
intervenção belga não tem qualquer fundamento. 

- a Bélgica poderia invocar em favor da sua intervenção a carência qua- 
se total do govêrno congolês em assegurar aos belgas ali residentes o 
que os internacionalistas chamam "standard mínimo de vida", ora êsse 
"mínimo" não era assegurado pelos rebeldes de Stanleyville. 

- nenhum país pode invocar a desorganização do seu exército para ali- 
jar a obrigação de garantir aos estrangeiros êsse "standard mínimo" e 
a êsse respeito existe uma larga jurisprudência referente a casos de paí- 
ses latino-americanos. 

- a Bélgica poderia ter apresentado uma queixa no Conselho de Segu- 
rança das Nações Unidas, como era seu direito. 

- a Bélgica podia invocar em seu favor a própria carta das Nações Uni- 
das; com efeito, a carta de S. Francisco não condena tais operações 
quando elas não sejam incompatíveis com os fins das Nações Unidas. 
Ora, entre os fins da ONU, em seu artigo primeiro, parAgrafo 3.0 nós 
encontramos "o respeito dos direitos do homem e das liberdades fun- 
damentais de toaos sem distinção de raça, de sexo, de língua ou de 
religião". Em Stanleyville, escusado será dizer que tais direitos não 
eram nem foram respeitados. 

- Finalmente, a Bélgica poderia invocar em seu favor uma larga juris- 
prudência na matkria: a 4 de abril de 1826 a Riissia e a França assi- 
naram um tratado para intervirem militarmente na Turquia, a fim 
de porem têrmos aos massacres que haviam submergido o país; em 
1860, a França envia um corpo expedicionário ao Líbano quando 
dos massacres dos drusos e cios maronitas; a França intervém pelo 
mesmo motivo na Armênia e na Síria em 1909; a própria Bélgica in- 
terveio militarmente no Congo em 1960 quando se registaram os pri- 
meiros motins da Fôrça Pública e as Nações Unidas não ousaram clas- 
sificar a intervenção belga de "agressão". 



Que argumentos podem ser opostos à intervenção militar belgo- 
americana? 

- a noção de intervenção humanitária está iiltrapassada; a Carta das 
Nações Unidas tudo subordina a um fim: o da paz mundial; por 
consequência, tudo o que é susceptível de representar uma ameaça 
para a paz mundial merece condenação; ora, a intervenção militar 
belga constituía um perigo para a paz do mundo. 

- a jurisprudência invocada cobre tatos que normalmente tiveram como 
conseqüência a instauração de uin regime colonial ou semicolonial, 
como aconteceu no Líbano. 

- é excessiva a interpretação da Carta das Nações Uniclas quando se 
invoca o direito de legitima defesa tal como êle está expresso no ar- 
tigo 51 da citada carta; estender o conceito de legítima defesa aos 
ataques contra seu5 concidadãos equivale a generalizar o alcance de 
um texto que tem já de per si um sentido restrito. 

- a Bélgica já havia intervido militarmente no Congo em 1960 e o Con- 
selho de Segurança a condenou a retirar seus pára-quedistas; a Bél- 
gica reincidiu pois num ato que ela sabia condenável de antemão. 

Expostos, bem sumàriamente é certo, os argumentos dos defensores 
e dos adversários da intervenção, talvez não seja inútil dêles f a ~ e r  uma 
síntese e uma crítica: 

10 É difícil, é niesmo impossível contestar ao govêrno de Leopoldville o 
direito de fazer apelo, seja a que Estado for, a fim de o auxiliar a 
manter a ordem piiblica. Nenhum jurista pode ou ousa recusar êsse 
direito a um govêrno legalmente coristituído e reconhecido pela 
grande maioria das nações do globo. Ninguém pode afirmar que os 
rebeldes de Stanleyville constituíam um país; à parte três ou quatro 
países africanos, nenhum país reconheceu sequer o "estado de beli- 
gerância" no Congo: a ser assim, o caso de Stanleyville releva de iim 

caso de "ordem pública" e o govêrno legal, responsável da mesma 
ordem pública, restabelece-a ou mantém-ria pelos seus próprios meios. 
ou recorrendo a ajucla cle países amigos. No caso da  Stanleyville, as 
paixões falaram mais que a razão; não fôra Tshombe primeiro-ministro 
d o  Congo, e a questão não teria conhecido a agitação que lhe qui- 
seram dar. 

20 a Bélgica afirmou desde a primeira hora que a intervenção dos pára- 
quedistas não visava nenhuma conquista territorial, não pretendia 
pôr em jogo ou em duvida a independência do Congo, visava Unica- 
mente à salvação de mais de um milhar de homens, mulheres e crian- 
ças que se encontravam nas mãos dos rebeldes. Uma vez libertos, as 
tropas belgas regressaram a seu país, confirmando assim com as obras 
suas afirmações. 



3 O  a intervenção belga no Congo em 1960 mostrou justamente que a 
Bélgica não pretendia reocupar o Congo, nem reinstaurar um novo 
regime colonial, pretendeu, sim, salvar as vidas humanas que se en- 
contravam em perigo. 

40 o Conselho de Segurança das Nações Unidas em seus vários debates 
nunca ousou aceitar a proposta russa de classificar de agressáo a in- 
tervenção de 1960. 

Pelo que acabamos de expor, se deduz que a questão é bem mais 
política que jurídica. Notemos desde já que mesmo em Africa não se 
registou unanimidade na condenação da Bélgica; evidentemente que, por 
uma questão de princípio e de lógica, países como a Argélia, Gana, a 
Guiné e o Egito teriam de condenar a intervenção belgo-americana. Se 
quisermos fazer urna estatística das atitudes dêstes quatro paises, verifi- 
camos as seguintes constantes: 
- oposição formal 21 influência européia; 
- legitimação da violência para a eliminação clesta influência; 
- apêlo constante à autodeterminação; 
- afirmação de neutralismo em face dos dois blocos; 
- afirmação de a~ixílio aos movimentos rebeldes africanos. 

Não cabe no quadro dêste estudo analisarmos aqui a contradição 
entre "o que se diz e o que se f a ~ "  nestes países; seria no entanto dema- 
siado perguntar como é que a oposição tem sido tratada na Argélia? Que 
é feito dos companheiros de revolucão do Senhor Ben Bella? (4) Quanto 
ao Egito e a Gana, outro tanto ocorre perguntar: acaso o Dr. Nkrumah(4) 
foi mais estimado dos ashantis? Terá tido coragem para i r  a região dos 
mesmos? O que 6 evidente é que aquêles que vêem o argueiro nos olhos 
dos outros não descobrem a trave nos próprios; acaso êstes países reco- 
nhecem a Israel o direito à autodeterminação? 

O Presidente Tenghor, bem conhecido pelo seu bom-senso, comentou 
assim as manifestações de protesto a inter~enção belga em Stanleyville: 

"num passado recente, Estados irmãos fizeram apêlo a tropas estran- 
geiras para combaterem rebeliões internas sem que por isso desen- 
cadeassem uma tal vaga de indignajão" (5). 

A alusão é clara F corajosa, ela refere-se a intervenção de tropas fran- 
cesas para ajudarem a manter regimes mais ou menos decadentes na an- 
tiga África Equatorial; isto não impediu que a França se conservasse 
numa atitude cinica, t m  que nem condenou, mas também não aprovou a 
intervenção militar belga; a grandeur de Ia France não estava em jogo, 

(4) Quando êste artigo foi redigido, o Sr. Ben Bella e o Sr. Nkumah ainda n%o 
haviam sido destituídos. 

(5) Le Monde de 2 dc dezembro de 1964, p. 6. 



acaso o Eliseu descobrisse vantagens numa ou noutra posição e as agên- 
cias de imprensa transmitiriam aos quatro cantos do m u n h  pelo menos 
a indignação do povo francês. 

O Congo, para seu bem como talvez ainda mais para sua desgraça, 
é um país potencialmente rico, extraordinàriamente rico. Às suas riquezas 
naturais acresce uma posição estratégica, única no Continente africano: 
quem dominar o Congo domina a Africa! Fôra o Congo um país pobre 
e os moralistas de todos os horizontes se sentiriam bem pouco interessa- 
dos pelo destino do povo congolês; quando o menor ato ou gesto põe em 
dúvida uma influência, êsses moralistas indignam-se, gritam de balcões, 
organizam manifestacões de protesto. Teria sido possível organizar na 
Rússia uma manifestação de protesto contra a eliminação do Sr. Khrutchev? 
Por que será então que é possível organizar em Moscou manifestações 
contra países ocidentais? 

Os grandes meios de difusão, mesmo os mais democráticos -e por- 
que o são - difundem aos quatro cantos do mundo as mais remotas e as 
mais injustificáveis atitudes políticas; pertence ao homem livre e cons- 
ciente da sua liberdzde, julgar sem paixão das verdades e semiverdades 
que lhe são propostas; depois de julgar, o homem, se é livre, escolhe. 

T H E  BELGIAN r:AfERICAN MZLITARY INTERVENTION ,4T 
STANLEY VZLLE 

After examining the ex-Belgian Congo political picture, the Writer, 
who is a professor at Louvain University, considered the Belgian American 
militay intervention necessary to that country in November 1964, accom- 
plished in the name of the sentiments of mankind and support of public 
order. Among the deductions of his article, especially written for Afro-Asia, 
says Prof. Fernando Moura: "Belgium stated from the v e y  beginning 
that the paratroopers's interference did not aim at any hand conquest. 
it'did not intend to put under consideration or doubt Congo's independen- 
ce, it aimed only at the redemption of more than a thousand men, women 
and children that were found in the rebels' hands. Once free the Bel- 
gian troops returned to their countríy, thus ratifying their statements 
with their works". 

Besides the review of the peculiarities of the political, social and 
economic panorama of that African county,  the article studies the best 
known public Congo men's personality. 

L 'INTERVENTION MILITAIRE BELGE-AMERICAINE A 
STANLEYVZLLE 

Après avoir analisé le tableau politique de Z'ex-Congo Belge, I'Auteur, 
qui est u n  professeur à Z'Université de Louvain, considéra l'interuention 
militaire belge-americaine necessaire duns ce pays-là, au mois de novem- 



hre, 1964, accomplie a u  n o m  des sentin~ents d'humanité et  du maintien 
de l'ordre publique. Parmi les conclusions de son article, fait particultère- 
ment pour Afro-Asia, le Prof. Fernando Moura écrit: "Lu Belgique affir- 
ma  depuis le preme'er moment que l'interoention des paraclzutistes ne  
tenait à aucune conqrc&te territorial n i  prétendait mettre en  jeu o u  doute  
b'indépendence d u  Congo, elle n e  tenait qu'a la salvation d'un millier 
d'hommes, de femmes et d'enfants qui se tenaient aux mains des rebelles. 
Une  fois livres, les troupes belges sont retournées & leur pays, en  con- 
f i ~ m a n t  de cette façon leurs oeuvres avec leurs affirmations". 

Outre I'examen des pkculiarit6s d u  panorama politique, social et 
Pconornique de ce pays africain-lu, I'article étudie la personalité dcs plus 
re?~ommés homnaes publiques d u  Congo. 




